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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GERSON PEREIRA NUNES DA SILVA
AGRAVANTE : RAFAEL VITOR ALVES DA SILVA
ADVOGADO : FABRICIO MICHEL CURY - MG137651
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : LUCIANA DE MATOS OLIVEIRA - ASSISTENTE DE

ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : APARECIDA MOREIRA DE OLIVEIRA PAIVA - MG110255

SANDRA GOMES SEVERIANO - MG213325

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da

Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial,
com base na Súmula n. 182 do STJ.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

regimental pode ser provido diante da alegação de que a decisão de
pronúncia se baseou em testemunhos indiretos e se os requisitos para a
admissão do recurso especial foram devidamente preenchidos.

3. Outra questão é saber se o dissídio jurisprudencial foi
demonstrado de forma adequada para conhecimento do recurso especial
com base na alínea "c" do art. 105, III, da CF.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
4. A decisão de pronúncia não se fundamentou exclusivamente

em testemunhos indiretos, havendo elementos probatórios diversos,
incluindo depoimento de policial e de testemunhas que presenciaram o
veículo conduzido pelos acusados saindo do local do crime. Mudar o
entendimento da instância de origem sobre a questão suscitada
demandaria reexame de fatos e provas da causa.

5. A ausência de cotejo analítico entre acórdãos que versem
sobre situações fáticas idênticas atrai a incidência da Súmula n. 284 do
STF.
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6. O recurso especial é de fundamentação vinculada e não se
destina ao rejulgamento da causa, mas à interpretação e uniformização
da lei federal.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
7. Agravo regimental desprovido.
 

"1. A mera afirmação genérica de nãoTese de julgamento: 
incidência da Súmula 7 do STJ não é suficiente para afastar seu óbice. 2.
O recurso especial não se destina ao rejulgamento da causa, mas à
interpretação e uniformização da lei federal."

Dispositivos relevantes citados:CF/1988, art. 105, III, "c"; CPC,
art. 1.029, § 1º; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 182; STF,
Súmula 284.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Carlos
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, .05 de junho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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6. O recurso especial é de fundamentação vinculada e não se
destina ao rejulgamento da causa, mas à interpretação e uniformização
da lei federal.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
7. Agravo regimental desprovido.
 

"1. A mera afirmação genérica de nãoTese de julgamento: 
incidência da Súmula 7 do STJ não é suficiente para afastar seu óbice. 2.
O recurso especial não se destina ao rejulgamento da causa, mas à
interpretação e uniformização da lei federal."

Dispositivos relevantes citados:CF/1988, art. 105, III, "c"; CPC,
art. 1.029, § 1º; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 182; STF,
Súmula 284.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de GERSON PEREIRA
NUNES DA SILVA e RAFAEL VITOR ALVES DA SILVA contra decisão monocrática da
Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, com base na
Súmula n. 182 do STJ.

No presente agravo regimental (fls. 3772-3779), a defesa repisa os argumentos
anteriormente apresentados no recurso, no sentido que os requisitos para a admissão
do recurso estão preenchidos e que a parte  agravante impugnou todos os
fundamentos da decisão.

Também aduz que "a pronúncia se deu com base em testemunhos indiretos
sem provas judicializadas, bastando para tanto análise dos votos que constam
inclusive os depoimentos os quais podem se extrair a informação para efeito de

".revaloração das provas
Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.
Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.
É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos anteriormente apresentados no recurso, no
sentido que os requisitos para a admissão do recurso estão preenchidos e que a parte
agravante impugnou todos os fundamentos da decisão.
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Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo
capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida.

Consoante consta na decisão agravada, o agravante não impugnou
adequadamente os óbices de inadmissão do recurso especial.

 No caso concreto, a decisão de pronúncia não se fundamentou exclusivamente
em testemunhos indiretos, havendo elementos probatórios diversos, incluindo
depoimento de policial e de testemunhas que presenciaram o veículo conduzido pelos
acusados saindo do local do crime.

Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera afirmação
de sua não incidência na espécie, devendo o recorrente apresentar argumentação
demonstrando que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a
questão suscitada, não se faz necessário reexame de fatos e provas da causa, não
bastando a assertiva genérica de que o recurso visa à revaloração das provas.

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea  doc
permissivo constitucional, porque o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na
forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC; e 255, § 1º, do RISTJ.

Os acórdãos apresentados como paradigmas tratam de contextos fáticos
distintos, não havendo similitude suficiente para configurar a divergência exigida pela
alínea "c" do art. 105, III, da CF, pois no presente caso a decisão de pronúncia não se
fundamentou exclusivamente em testemunhos indiretos.

A ausência do cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações
fáticas idênticas, atrai a incidência da Súmula 284 do STF, evidenciando deficiência
nas razões do recurso especial.

A menção a dispositivos de lei federal, bem como a exposição da interpretação
jurídica que o recorrente reputa correta, como se estivesse a elaborar um recurso de
apelação, não é suficiente para a transposição dos óbices, pois o Superior Tribunal de
Justiça não atua como instância recursal ordinária ou corte revisora de fatos.

O recurso especial é excepcional, de fundamentação vinculada, com forma e
conteúdo próprios, que se destina a atribuir a adequada interpretação e uniformização
da lei federal, e não ao rejulgamento da causa, à moda de recurso ordinário ou de
apelação, sob pena de se tornar uma terceira instância recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0046188-5 AREsp 2.855.407 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00077125820238130079  10000230633307  10000230633307005  
77125820238130079

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERSON PEREIRA NUNES DA SILVA 
AGRAVANTE : RAFAEL VITOR ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : FABRICIO MICHEL CURY  - MG137651
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : LUCIANA DE MATOS OLIVEIRA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADA : APARECIDA MOREIRA DE OLIVEIRA PAIVA  - MG110255
ADVOGADA : SANDRA GOMES SEVERIANO  - MG213325
CORRÉU : RAIMISSON DIAS DE SOUZA 
CORRÉU : MATHEUS HENRIQUE DA SILVA MONTEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERSON PEREIRA NUNES DA SILVA 
AGRAVANTE : RAFAEL VITOR ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : FABRICIO MICHEL CURY  - MG137651
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : LUCIANA DE MATOS OLIVEIRA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADA : APARECIDA MOREIRA DE OLIVEIRA PAIVA  - MG110255
ADVOGADA : SANDRA GOMES SEVERIANO  - MG213325

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Carlos Cini 

Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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